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Absorção dos crimes de falsidade ideológica e de uso de documento falso 
pelo de sonegação fiscal 
 

O crime de sonegação fiscal absorve o de falsidade ideológica e o de uso de documento falso 
praticados posteriormente àquele unicamente para assegurar a evasão fiscal. Após evolução 
jurisprudencial, o STJ passou a considerar aplicável o princípio da consunção ou da absorção 
quando os crimes de uso de documento falso e falsidade ideológica – crimes meio– tiverem 
sido praticados para facilitar ou encobrir a falsa declaração, com vistas à efetivação do 
pretendido crime de sonegação fiscal – crime fim –, localizando-se na mesma linha de 
desdobramento causal de lesão ao bem jurídico, integrando, assim, o iter criminis do delito 
fim. Cabe ressalvar que, ainda que os crimes de uso de documento falso e falsidade ideológica 
sejam cometidos com o intuito de sonegar o tributo, a aplicação do princípio da consunção 
somente tem lugar nas hipóteses em que os crimes meio não extrapolem os limites da 
incidência do crime fim. Aplica-se, assim, mutatis mutandis, o comando da Súmula 17 do STJ 
(Quando o falso se exaure no estelionato, sem mais potencialidade lesiva, é por este 
absorvido). Precedentes citados: AgRg no REsp 1.366.714-MG, Quinta Turma, DJe 5/11/2013; 
AgRg no REsp 1.241.771-SC, Sexta Turma, DJe 3/10/2013. EREsp 1.154.361-MG, Rel. Min. 
Laurita Vaz, julgado em 26/2/2014. 
 
Informativo STJ nº 535 - Período: 12 de março de 2014 
(topo) 

 

Afastamento. Cargo. Processo penal. 

A Turma concedeu a ordem de habeas corpus para afastar a incidência do art. 20, parágrafo 
único, da Lei n. 8.429/1992 no processo penal (afastamento do agente público do exercício do 
cargo), imposta pelo tribunal a quo quando da revogação da prisão preventiva decretada em 
desfavor do paciente. Salientou-se que sua aplicação limita-se aos casos de improbidade 
administrativa, e não se refere aos de crime contra a ordem tributária e a Administração 
Pública, não havendo falar em poder geral de cautela no processo penal, em que a restrição de 
direitos deve obedecer à legalidade estrita. Precedentes citados: HC 135.183-RJ, DJe 
9/11/2009, e RHC 8.749-MG, DJ 13/9/1999. HC 128.599-PR, Rel. Min. Maria Thereza de 
Assis Moura, julgado em 7/12/2010. 

Informativo STJ n. 0459 - Período: 06 a 10 de dezembro de 2010 
(topo)     
 

Agravo regimental. MS. Liminar. Habeas corpus. 

Trata-se de agravo regimental (AgRg) contra decisão que indeferiu a inicial de mandado de 
segurança (MS) impetrado a fim de desconstituir ato de ministro deste Superior Tribunal que 
concedeu liminar em habeas corpus sobrestando o recebimento da denúncia do paciente por 
suposta prática de crimes contra a ordem tributária (Lei n. 8.137/1990), bem como suspendeu 
os efeitos da decisão judicial que determinou, cautelarmente, o sequestro de seus bens. A 
agravante, entre outras alegações, sustenta que o ato judicial atacado pelo MS é 
manifestamente ilegal e abusivo. Sustenta, ainda, que a decisão judicial atacada fundou-se em 
baliza fática errônea, sob a influência dos sofismas apresentados pelos corréus naqueles autos, 
uma vez que houve a constituição definitiva do crédito tributário, originando seu lançamento e 
inscrição em dívida ativa da União. A Corte Especial, por maioria, negou provimento ao agravo 
regimental, reiterando que não cabe agravo interno contra decisão do relator que, 
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fundamentadamente, defere ou indefere pedido liminar em habeas corpus. Observou-se que, 
no caso em questão, ainda que cabível o mandamus para atribuir efeito suspensivo a agravo 
regimental em face do perigo de decisão irreversível, mostra-se, no mínimo, temerária eventual 
concessão de tal efeito a recurso que, em tese, não será conhecido. Observou-se, ainda, não 
haver ilegalidade ou teratologia na decisão impetrada, a qual, ao contrário, foi muito bem 
motivada, alicerçando-se nos elementos de convicção anexados ao referido habeas corpus. 
Precedentes citados: HC 131.453-MT, DJe 3/11/2009; AgRg no MS 11.480-DF, DJ 22/10/2007; 
AgRg no MS 14.321-BA, DJe 18/6/2009, e RMS 27.501-SP, DJe 3/12/2008. AgRg no MS 
15.720-DF, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, julgado em 20/10/2010. 

Informativo STJ n. 0452 - Período: 18 a 22 de outubro de 2010 
(topo) 

 

Competência. Juizado Especial. Sursis Processual. Multa. 

Conforme a remansosa jurisprudência deste Superior Tribunal, o critério do legislador para 
definir a competência dos juizados especiais criminais é o quantum máximo da pena privativa 
de liberdade abstratamente cominada. No caso, a pena máxima abstrata prevista para o crime 
descrito no art. 7º, II, da Lei n. 8.137/1990 é de cinco anos, logo não há constrangimento ilegal 
na conduta do juiz da vara criminal de declarar-se competente para o feito. O referido artigo 
comina sanção mínima superior a um ano de pena privativa de liberdade ou, alternativamente, 
multa. Assim, se a Lei n. 9.099/1995 autoriza o sursis processual nos casos em que haja 
cominação de pena privativa de liberdade, mesmo que restrinja sua aplicação aos crimes cuja 
pena mínima seja igual ou inferior a um ano, é de rigor admitir tal benefício quando o legislador 
preveja ao delito pena alternativa de multa; pois, nesses casos, independente da pena privativa 
de liberdade abstratamente prevista, não se trata de delito de alta reprovabilidade, não sendo 
aqueles que, necessariamente, devam ser punidos com pena de prisão. Destarte, como 
salientado pelo impetrante, a pena de multa é menos gravosa do que qualquer pena privativa 
de liberdade. Logo, o oferecimento de proposta de suspensão condicional do processo do 
paciente, além de ser plenamente cabível, é providência consentânea com os institutos trazidos 
pela Lei n. 9.099/1995. Precedentes citados: HC 34.422-BA, DJ 10/12/2007; HC 109.980-SP, 
DJe 2/3/2009; RHC 27.068-SP, DJe 27/9/2010, e REsp 968.766-SC, DJe 28/9/2009. HC 
125.850-SP, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 31/5/2011. 

Informativo STJ n. 0475 - Período: 30 de maio a 3 de junho de 2011 
(topo) 

 

Conversão De Penas. Ausência. Condenado. 

Para a conversão da pena restritiva de direitos em privativa de liberdade, é necessária a oitiva 
prévia do condenado, pois sua ausência viola o direito da ampla defesa e do contraditório. 
Assim, configurado o constrangimento ilegal, por maioria, determinou-se a anulação da decisão 
que fez a conversão para que outra, com a devida oitiva do condenado, seja proferida. 
Precedente citado: HC 27.545-RJ, DJ 20/9/2004, e HC 97.790-RJ, DJe 3/11/2009. HC 
209.892-PR, Rel. Min. Vasco Della Giustina, julgado em 17/4/2012.  

Informativo STJ n. 0495 - Período: 9  a 20 de abril de 2012 
(topo) 
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Crime. Relações. Consumo. Laudo pericial. 

Trata-se de produtor de vinho denunciado nas sanções do art. 7º, IX, da Lei n. 8.137/1990 c/c 
o art. 18, § 6º, II, do CDC, porque adicionava corretivo ao vinho em quantidade acima da 
permitida, além de também o estocar em desacordo com as normas vigentes e sem registro no 
Ministério da Saúde. Note-se que o corretivo é o ácido sórbico usado como inibidor da levedura 
em vinho que deve ser utilizado na proporção de 20 mg/100ml, segundo a Res. n. 4/1988 do 
Conselho Nacional de Saúde (CNS). Por isso, ele foi condenado à pena de três anos e quatro 
meses de detenção, sendo que a pena privativa de liberdade foi substituída por duas restritivas 
de direitos. Entretanto, em apelação, foi absolvido nos termos do art. 386, VI, do CPP – 
entendendo o TJ ser necessária a realização de perícia para comprovar a materialidade do 
delito em comento. Então, sobreveio o REsp interposto pelo MP. Para o Min. Relator, de acordo 
com a análise da sentença condenatória, trata-se da prática do crime de exposição ou depósito 
para a venda de produtos em condições impróprias para o consumo (art. 7º, IX, da Lei n. 
8.137/1990), que, segundo precedentes, é crime formal e de perigo abstrato para cuja 
caracterização basta colocar em risco a saúde de eventual consumidor da mercadoria, sendo 
desnecessária sua constatação por laudo pericial. Diante do exposto, a Turma deu provimento 
ao recurso para restabelecer a sentença. Precedentes citados: REsp 620.237-PR, DJ 
16/11/2004; RHC 15.087-SP, DJ 5/2/2007, e REsp 1.111.672-RS, DJe 30/11/2009. REsp 
1.163.095-RS, Rel. Min. Gilson Dipp, julgado em 9/11/2010. 

Informativo STJ n. 0455 - Período: 08 a 12 de novembro de 2010 
(topo)     
 

Crime societário. Descaminho. Quadrilha. 

Na hipótese, o paciente foi denunciado, juntamente com outras duas pessoas, pela prática dos 
crimes previstos no art. 1º, I e II, da Lei n. 8.137/1990, arts. 334, § 1º, c, e 288 c/c os arts. 29 
e 69 do CP, pois em tese teriam, por meio de empresa de fachada, importado mercadorias 
acabadas para a Zona Franca de Manaus, falsamente declaradas como insumos para 
industrialização, e realizado a distribuição de tais mercadorias para o resto do país como se 
tivessem sido produzidas naquela zona franca. A Turma concedeu a ordem ao entendimento de 
que, embora não se exija, nas hipóteses de crimes societários, a descrição pormenorizada da 
conduta de cada agente, isso não significa que o órgão acusatório possa deixar de estabelecer 
qualquer vínculo entre o denunciado e a empreitada criminosa a ele imputada. Consignou-se 
que o simples fato de constar como sócio-gerente ou administrador de empresa não autoriza a 
instauração de processo criminal contra eles por crimes supostamente praticados no âmbito da 
sociedade, se não ficar comprovado, ainda que com elementos a serem aprofundados no 
decorrer da ação penal, a mínima relação de causa e efeito entre as imputações e a condição 
de dirigente da empresa, sob pena de reconhecer a responsabilidade penal objetiva. Observou-
se que a inexistência absoluta de elementos hábeis a descrever a relação entre os fatos 
delituosos e a autoria ofende o princípio constitucional da ampla defesa e, no caso, não se 
verificou a imputação particularizada de qualquer ação penalmente relevante ao paciente, o que 
torna inepta a denúncia. Precedentes citados do STF: HC 93.683-ES, DJe 25/4/2008; HC 
84.436-SP, DJe 28/3/2008; RHC 85.658-ES, DJ 12/8/2005; do STJ: HC 69.999-CE, DJe 
31/8/2009; HC 108.985-DF, DJe 15/6/2009, e HC 50.804-SP, DJe 1º/12/2008. HC 171.976-
PA, Rel. Min. Gilson Dipp, julgado em 2/12/2010.  

Informativo STJ n. 0458 - Período: 29 de novembro a 3 de dezembro de 2010 
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(topo)     
 

Denúncia Anônima. Inquérito. Função. MP. 

Conforme os autos, por meio de e-mail anônimo encaminhado à Ouvidoria-Geral do Ministério 
Público estadual, fiscais de renda e funcionários de determinada empresa estariam em conluio 
para obter informações de livros fiscais, reduzindo ou suprimindo tributos estaduais e 
obrigações acessórias, causando lesão ao erário. Em decorrência desse fato, o MP determinou a 
realização de diligências preliminares para a averiguação da veracidade do conteúdo da 
denúncia anônima. A Turma, reiterando jurisprudência assente no STJ, entendeu que, embora 
tais informações não sejam idôneas, por si só, a dar ensejo à instauração de inquérito policial, 
muito menos de deflagração de ação penal, caso sejam corroboradas por outros elementos de 
prova, dão legitimidade ao início do procedimento investigatório. Assim, no caso, não há 
nenhum impedimento para o prosseguimento da ação penal, muito menos qualquer ilicitude a 
contaminá-la, uma vez que o MP agiu em estrito cumprimento de suas funções. Ademais o 
Parquet, conforme entendimento da Quinta Turma deste Superior Tribunal, possui prerrogativa 
de instaurar procedimento administrativo de investigação e conduzir diligências investigatórias 
(art. 129, VI, VII, VIII e IX, da CF; art. 8º, § 2º, I, II, IV, V e VII, da LC n. 75/1993 e art. 26 da 
Lei n. 8.625/1993). Aduziu ainda que, hodiernamente, adotou-se o entendimento de que o MP 
possui legitimidade para proceder, diretamente, à colheita de elementos de convicção para 
subsidiar a propositura de ação penal, só lhe sendo vedada a presidência do inquérito, que 
compete à autoridade policial. Quanto à agravante do art. 12, II, da Lei n. 8.137/1990, não se 
deve aplicá-la ao caso, pois o próprio artigo restringe seu âmbito de incidência ao delito 
previsto nos arts. 1º, 2º, 4º, 5º e 7º da referida lei, excluindo expressamente o art. 3º da sua 
abrangência. Como no caso a imputação é a funcionário público, haveria bis in idem na 
imposição da mencionada agravante a fato que constitui elemento de crime funcional previsto 
no art. 3º, II, da Lei n. 8.137/1990. Precedentes citados: HC 159.466-ES, DJe 17/5/2010, e 
RHC 21.482-RS, DJe 12/4/2010. RHC 24.472-RJ, Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em 
15/9/2011.  

Informativo STJ n. 0483 - Período: 12 a 23 de setembro 2011 
(topo) 

 

Dosimetria da Pena. Condenações Pretéritas. Crime Culposo. 

Não há flagrante ilegalidade se o juízo sentenciante considera, na fixação da pena, 
condenações pretéritas, ainda que tenha transcorrido lapso temporal superior a cinco anos 
entre o efetivo cumprimento das penas e a infração posterior; pois, embora não sejam aptas a 
gerar a reincidência, nos termos do art. 64, I, do CP, são passíveis de serem consideradas como 
maus antecedentes no sopesamento negativo das circunstâncias judiciais. Contudo, no caso dos 
autos, existem peculiaridades suficientes para infirmar o entendimento então consolidado, pois 
o aumento da pena do crime doloso por crime culposo cometido em passado distante afrontaria 
os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade na fixação da pena privativa de liberdade. 
HC 198.557-MG, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, julgado em 13/3/2012.  

Informativo STJ n. 0493 - Período: 12 a 23 de março de 2012 
(topo) 
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HC. Trancamento. Ação. Justa causa. 

Segundo consta da sentença condenatória, o paciente, na qualidade de sócio-gerente de uma 
empresa, teria vendido um automóvel com hodômetro adulterado, marcando quilometragem 
menor que a efetivamente rodada pelo veículo. Foi, portanto, condenado à pena de dois anos 
de reclusão no regime aberto, substituída por duas restritivas de direitos, consistentes em 
prestações, pecuniária e de serviços à comunidade, pela prática da conduta prevista no art. 7º, 
IX, da Lei n. 8.137/1990. Assim, a Turma negou provimento à ordem. Entendeu, entre outras 
questões, que, quanto à inépcia da denúncia, houve preclusão, pois alegada somente após a 
prolação da sentença condenatória (art. 569 do CPP). Ademais, para o trancamento da ação 
penal na via estreita do habeas corpus, é necessário exsurgir, à primeira vista, a alegada falta 
de justa causa para sua continuidade. Precedentes citados: HC 124.936-RS, DJe 26/4/2010; HC 
33.232-MS, DJ 20/9/2004; HC 91.115-RJ, DJe 4/8/2008, e HC 54.399-PE, DJe 2/6/2008. HC 
135.906-MG, Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em 17/8/2010. 

Informativo STJ n. 0443 - Período: 16 a 20 de agosto 2010 
(topo)  

 

Impropriedade. Mercadoria. Consumo. Perícia. 

A Turma negou provimento ao agravo regimental, mantendo a recente orientação perfilhada 
por este Superior Tribunal de que a impropriedade de mercadoria para consumo, apta a 
configurar o delito descrito no art. 7º, IX, da Lei n. 8.137/1990, deve ser atestada por meio de 
perícia. Precedentes citados do STF: HC 90.779-PR, DJe 24/10/2008; do STJ: REsp 1.113.330-
RS, DJe 1º/3/2010; REsp 1.112.685-SC, DJe 29/3/2010, e RHC 24.516-RO, DJe 3/5/2010. 
AgRg no REsp 1.098.681-RS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 
24/8/2010. 

Informativo STJ n. 0444 - Período: 23 a 27 de agosto de 2010 
(topo) 

 

Medidas Investigatórias. Delitos Conexos a Crimes Contra a Ordem 
Tributária. Ausência de Lançamento Definit ivo. 

Não há nulidade na decretação de medidas investigatórias para apurar crimes autônomos 
conexos ao crime de sonegação fiscal quando o crédito tributário ainda pende de lançamento 
definitivo. Conforme a jurisprudência do STF, à qual esta Corte vem aderindo, não há justa 
causa para a persecução penal do crime de sonegação fiscal antes do lançamento do crédito 
tributário, sendo este condição objetiva de punibilidade. No caso, foram decretadas medidas 
investigatórias (interceptação telefônica, busca e apreensão e quebra de sigilo bancário e fiscal) 
antes do lançamento do crédito tributário. Porém, buscava-se apurar não apenas crimes contra 
a ordem tributária, mas também os de formação de quadrilha e falsidade ideológica. Portanto, 
não há ilegalidade na autorização das medidas investigatórias, visto que foram decretadas para 
apurar outros crimes nos quais não há necessidade de instauração de processo administrativo-
tributário. Nesse caso, incumbe ao juízo criminal investigar o esquema criminoso, cabendo à 
autoridade administrativo-fiscal averiguar o montante de tributo que não foi pago. Assim, a 
Turma entendeu que não são nulas as medidas decretadas, pois atenderam os pressupostos e 
fundamentos de cautelaridade, sobretudo porque, quando do oferecimento da denúncia, os 
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créditos tributários já tinham sido definitivamente lançados. Precedentes do STF: HC 81.611-
DF, DJ 13/5/2005, e do STJ: RHC 24.049-SP, DJe 7/2/2011. HC 148.829-RS, Rel. Min. 
Laurita Vaz, julgado em 21/8/2012.  

Informativo STJ n. 502 - Período: 13 a 24 de agosto de 2012 
(topo) 

 

Servidor público. Alegação. Nulidade. Ofensa. Art. 514 do CPP. 

A denúncia afirma que o ora recorrente teria praticado o crime tipificado no art. 1º, II, c/c os 
arts. 11 e 12, II, da Lei n. 8.137/1990, na forma do art. 71 do CP. Dizia que a ação criminosa 
do servidor consistia em burlar a fiscalização tributária, concedendo, contrariamente à lei, 
benefícios fiscais a empresas que não possuíam os requisitos para tal, estabelecendo um 
esquema que possibilitasse aos empresários a prática das mais variadas fraudes, suprimindo ou 
reduzindo os valores de ICMS devidos, sem que fossem importunados por quaisquer outros 
servidores fazendários. A Turma reiterou o entendimento de que o procedimento previsto no 
art. 514 do CPP aplica-se aos delitos previstos nos arts. 312 a 326 do CP, ou seja, aos crimes 
funcionais próprios (somente o funcionário público pode praticar). No caso, o recorrente teria 
concorrido para a prática de infração penal contra a ordem tributária, cujos bens tutelados são, 
essencialmente, a fé e a Administração públicas e o erário. Mesmo que a Administração seja 
atingida pelo crime fiscal, percebe-se que, nele, a condição de funcionário não é inerente à 
prática delituosa, uma vez que o agente pode ser, em regra, o próprio contribuinte. Assim, a 
Turma negou provimento ao recurso. Precedentes citados do STF: HC 95.969-SP, DJe 
12/6/2009; do STJ: HC 91.228-RS, DJ 10/12/2007; HC 79.751-RJ, DJe 14/4/2008, e RHC 
22.164-MG, DJe 15/3/2010. RHC 22.118-MT, Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em 
1º/6/2010. 

Informativo STJ n. 0437 - Período: 31 de maio a 04 de junho de 2010 
(topo) 

 

Sonegação fiscal. Absorção. Falsidade ideológica. Uso. Documento falso. 

Trata-se de recurso especial interposto pelo MP que busca a reforma do acórdão recorrido para 
que se determine o prosseguimento da apuração dos delitos previstos nos arts. 299 (falsidade 
ideológica) e 304 (uso de documento falso), ambos do CP. Noticiam os autos que o recorrido 
fez deduções em sua declaração de imposto de renda de despesas médico-odontológicas e, 
quando exigidos os comprovantes do efetivo pagamento das referidas despesas, o recorrido 
utilizou recibos falsos para tentar dar aparência de veracidade às informações prestadas ao 
Fisco, praticando, assim, o delito de falsidade ideológica. In casu, foi instaurado inquérito 
policial contra o recorrido a fim de apurar a eventual prática do crime do art. 1º, I, da Lei n. 
8.137/1990 (crime contra a ordem tributária). No entanto, impetrado habeas corpus em seu 
favor, a ordem foi concedida para determinar o trancamento do inquérito policial, visto que 
houve o pagamento integral do débito tributário. Daí o REsp do MP, discutindo se o crime de 
sonegação fiscal absorve a eventual prática dos crimes de falsidade ideológica e de uso de 
documento falso. Para a Min. Relatora, não há como admitir que a extinção da punibilidade com 
relação ao crime de sonegação fiscal em razão da quitação integral dos débitos tributários atinja 
os demais crimes pelos quais estava sendo investigado o recorrido, visto que não há o nexo de 
dependência entre as condutas delituosas. Pois, conforme consta do próprio acórdão recorrido, 
a falsidade ideológica e o uso de documento falso foram praticados após a consumação do 
crime contra a ordem tributária, no intuito de ocultar o crime praticado, o que, em se tratando 
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de condutas diversas, evidencia a autonomia entre os delitos. Diante do exposto, a Turma, por 
maioria, deu provimento ao recurso para cassar a decisão recorrida, determinando o 
prosseguimento do inquérito policial. Precedentes citados: HC 98.993-MG, DJe 31/8/2009; HC 
76.503-MG, DJe 8/2/2010, e HC 103.647-MG, DJe 4/8/2008. REsp 996.711-PR, Rel. Min. 
Laurita Vaz, julgado em 9/11/2010. 

Informativo STJ n. 0455 - Período: 08 a 12 de novembro de 2010 
(topo)     

 

Sonegação fiscal. Procedimento administrativo. 

Para a promoção da ação penal referente ao delito de sonegação fiscal (art. 1º da Lei n. 
8.137/1990), não é necessário que se instaure procedimento administrativo fiscal contra cada 
um dos corréus na qualidade de pessoas físicas, se já transcorreu outro procedimento de 
igual natureza em que se apurou haver a prática do crime por meio da pessoa jurídica. O fato 
de o paciente não ser sócio da empresa em questão não afasta a possibilidade de imputar-lhe 
o aludido crime, visto que há liame causal, estabelecido em razão de sua qualidade de 
procurador da sociedade, além de existir suficiente descrição na denúncia de sua participação 
no crime. Precedentes citados: HC 40.994-SC, DJ 24/4/2006; HC 41.310-MA, DJ 29/8/2005, e 
HC 89.386-RJ, DJe 20/10/2008. HC 86.309-MS, Rel. Min. Maria Thereza de Assis 
Moura, julgado em 8/2/2011. 

Informativo STJ n. 0462 - Período: 07 a 11 de fevereiro de 2010 
(topo)     
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